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EXMO SR. DR. JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE PEDRINHAS/SE.
Processo n.º 200889200289
CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, empresa seguradora já qualificada nos autos, por meio de seus advogados que esta subscrevem, vem mui respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por ROSIMEIRE ARAUJO SOUZA, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio ao Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Pedrinhas, 07 de Maio de 2009.

João Barbosa
    Henrique A F Motta
    Fabio João Soito

OAB/PE 4.246

OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.089

Kelly Chrystian Silva Santana

OAB/SE 2592
PROCESSO ORIGINÁRIO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE PEDRINHAS/SE.
PROCESSO Nº: 200889200289
RECORRENTE: CIA EXCELSIOR DE SEGUROS
RECORRIDO: ROSIMEIRE ARAUJO SOUZA
RAZÕES DE RECURSO

BREVE RELATO DOS FATOS

Alega o Autor em sua peça vestibular que foi vítima de acidente automobilístico em 14/11/2005, restando permanentemente inválido.

Pela equidade e razoabilidade, é mister que todos os casos de invalidez permanente submetam-se à perícia médica para quantificação e qualificação do grau de invalidez realmente aplicável ao caso, corroborando todo o procedimento adotado na esfera administrativa pela Seguradora Recorrente.

Ressalta a Recorrente ao atento juízo que encontra-se em sua plena vigência a Lei nº 11.482/2007 que para os casos de invalidez estipula indenização em ATÉ R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), de acordo com o grau da invalidez apresentado em vítimas de acidente automobilístico, portanto, não havendo mais o que se falar em indenização DPVAT em salários mínimos.

DA R. SENTENÇA ORA GUERREADA
O Nobre Magistrado “a quo” entendeu equivocadamente como parcialmente procedente o pedido, condenando a Empresa Ré, ora Recorrente, da seguinte forma:

“...Por conseqüência, condeno a requerida SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT a pagar em favor da requerente CLEMÊNCIA DIAS OLIVEIRA ANDRADE a quantia de R$ 13.271,00 (treze mil duzentos e setenta e um reais), corrigida monetariamente pelo INPC, a partir do pagamento parcial a menor (15/08/2008), com a incidência de juros de mora de 1% desde a data da citação.” 

Inconformada com a r. sentença, vem a Recorrente esposar suas razões para reforma in totum da sentença ora guerreada.

PRELIMINARMENTE

DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA APRECIAR MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA.

Conforme se observa da exordial, a natureza do pedido é a invalidez do Autor. O ponto controverso que motivou a lide é o grau dessa invalidez. Trata-se, portanto, de matéria eminentemente técnica, carecedora da produção de prova pericial para ser dirimida. Daí emerge a incompetência dos Juizados Especiais Cíveis para apreciar esta questão.

Com efeito, todos os doutrinadores que cuidam da lei n.º 9.099/95 preocupam-se em defender que, como causas de menor complexidade, devem ser entendidas aquelas que não exigem a realização de prova pericial. Nesse sentido, cabe serem destacadas as palavras do ilustre Juiz Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, assim:

“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova pericial que venha a esclarecer a respeito da origem, da causa, da natureza e da extensão do dano. E a prova desse tipo é incompatível com o espírito norteador dos Juizados Especiais Cíveis” (trecho grifado). (In “Lei dos Juizados Especiais Cíveis Anotada” – pág. 9 – Ed. Saraiva -  1999).  

Ainda a propósito e como robusto suporte à sua tese, a ré traz à colação as seguintes ementas relativas a decisões de E. Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Rio de Janeiro, prestigiando o entendimento supra exposto:

Ementa n.º 179 - “O Juizado Especial não tem competência para apreciar causas em que o valor supera o limite expresso no artigo 3º da Lei n.º 9.099/95 e naquelas de maior complexidade, a exigir produção de prova incompatível com seus princípios norteadores (trecho grifado).  Se a lide desatende a tais pressupostos, impõe-se a extinção do processo, sem exame do mérito” (Recurso n.º 33-7/98. 1ª Turma Recursal Cível – Unânime – Relator Juiz Henrique Carlos de Andrade Figueira – Julg. 11/02/98).

Ementa n.º 387 - “Perícia não realizada. Feito que comporta perícia de relevante complexidade. Inadmissibilidade de perícia de grande complexidade no JEC Decisão reformada. Julgado extinto o processo, sem adentrar no mérito. (Recurso nº. 2253-7 - 6ª. Turma Recursal - Unânime – Relator Juiz Antônio Saldanha Palheiro – Julg. 24/11/98).”  

Ementa n.º 36 – “A questão de menor complexidade, aludida no artigo 3º da Lei n.º 9.099/92, diz respeito à prova pericial e ao valor, que suplanta os 40 salários mínimos, nas hipóteses em que a norma acima indicada estabelece a competência, observando tal critério. A complexidade técnico-jurídica da matéria não afasta a competência dos Juizados. Assim, a questão de maior complexidade é aquela que exige maior dilação probatória em prova técnica (trecho grifado) ou que suplanta 40 salários mínimos, na hipótese de competência ratione valoris...(7ª Turma Recursal – Recurso n.º 184/97 – Rel. Juiz Carlos Eduardo da Rosa da Fonseca Passos). (Nota: Ementa transcrita parcialmente, visto que sua parte final não pertine à matéria agitada).  

Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro reportado resta evidente que a sede judicial apropriada para o Recorrido pleitear seu suposto direito à verba indenitária, oriunda do Seguro DPVAT, é uma das Varas Cíveis da Justiça Comum, onde a reclamada pode defender-se tecnicamente, formulando quesitos e nomeando assistente técnico.

Irrelevante que conste dos autos prova pretendendo atestar grau de invalidez parcial permanente, pois essa prova passaria a ter o inaceitável caráter de verdade absoluto, eis que não poderia ser convenientemente impugnada pela Ré, impedida que está de contraditá-la tecnicamente em sede de Juizado Especial Cível.

Sem dúvida, este bloqueio afronta o constitucional princípio do contraditório e do amplo direito de defesa.

Em decorrência, a Recorrente requer a reforma da r. sentença, culminando na extinção do processo sem julgamento do mérito, na forma do artigo 51, II, da lei n.º 9.099/95.

NO MÉRITO
DA PLENA VIGENCIA DA LEI 11.482/07

Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, entrou em vigor a Lei 11.482/07, que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 8.441/92.
Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT. Vejamos:

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.

(...)."

Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da Lei 11.482/07, é notório que não existe possibilidade de se vincular a indenização ao salário mínimo.

Isto se dá pelo fato que a referida Lei 11.482/07 ALTEROU a Lei 6.194/74, portanto, os valores nela especificados merecem o devido acolhimento.
REITERA A RÉ, PORTANTO, QUE O ARTIGO 3º, ALÍNEA “A”, DA LEI N.º 6.194/74 NÃO SE APLICA À HIPÓTESE VERTENTE, SEJA PORQUE NÃO ESTÁ MAIS EM VIGOR. 

Assim não há que se cogitar de indenização no valor equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos para pagamento do seguro DPVAT, vez que tal especificação encontra-se REVOGADA pela Lei 11.482/07.

Portanto, resta claro que a vinculação da indenização ao salário mínimo é totalmente descabida, motivo pelo qual requer que sejam observados os valores expostos na referida Lei 11.482/07.

DO VALOR INDENIZÁVEL NA HIPÓTESE DE MANTENÇA DA CONDENAÇÃO COM BASE EM SALÁRIOS MÍNIMOS
Cumpre esclarecer a Nobre Turma que na hipótese de mantença da condenação, a Recorrente frisa que deve ser observada a quantificação ora apresentada, vejamos:

Conforme comprovado através dos documentos colados aos autos pela Recorrente, temos que o Recorrido recebeu a quantia de R$ 1.890,00(Hum mil e oitocentos e noventa reais) em detrimento á quantia discorrida pelo juiz a “quo”, qual seja R$729,00(setecentos e vinte e nove reais).
INDENIZAÇÃO PAGA EM 15/08/2007:                  R$  1.890,00
SALÁRIO MÍNIMO EM 11/2005:                       R$    300,00 

INDENIZAÇÃO MÁXIMA SEGUNDO A LEI 6.194/74        R$ 12.000,00

POR FIM, SUBTRAINDO-SE O VALOR SUPOSTAMENTE DEVIDO DO VALOR JÁ PERCEBIDO ADMINISTRATIVAMENTE, TEMOS:

R$ 12.000,00  -  R$ 1.890,00  =  R$ 10.110,00
Assim, na hipótese de mantença da condenação, o valor não poderia ultrapassar a quantia de R$ 10.110,00 (dez mil e cento e dez reais).

Por tudo mais que até aqui constou, a Recorrente pede escusas a esta Augusta Turma para tomar emprestado trechos finais de diversos Recursos de Apelação intentados pela ora Recorrente, sobre a mesma matéria e pedido, donde pode-se apreender o cerne da questão e o devido enfoque tido nesta Turma Recursal!

Na Décima Câmara Cível, Apelação Cível nº 2006.001.22728, em 11/05/2006, o Relator Desembargador Sylvio Capanema de Souza relatou que:
“(...) A indenização paga correspondia a 28,14 salários considerando-se que o salário mínimo em abril de 2003 era de R$ 240,00. Assim, deve o apelante pagar a diferença de 11,86 salários, que na época montava R$ 2846,40. (...) Face ao acima exposto, dá-se parcial provimento ao recurso para determinar o pagamento da diferença da indenização conforme acima indicada...” (g.n.)

Na mesma linha, a Décima Oitava Câmara Cível, Apelação Cível nº 2006.001.20054, em 16/05/2006, a Relatora Desembargadora Cássia Medeiros, acompanhada pelos Vogais Desembargadores Nascimento Povoas Vaz e Jorge Luiz Habib, relatou que:

“(...) De fato, a indenização devida deve corresponder à diferença entre o valor que deveria ter sido pago (40 salários mínimos) e o efetivamente recebido pelos autores em fevereiro de 2003 (R$ 6.754,01, que correspondem a 33,77 salários mínimos então vigentes – R$ 200,00). (...) com estes fundamentos, deu-se parcial provimento ao recurso, para reduzir o montante da indenização devida aos autores/apelados...” (g.n.)

Dentre outros tantos acórdãos já julgados nesta Augusta Corte, motivo pelo qual, o entendimento do Juízo Singular merece imediata reforma, adequando-se o valor da suposta diferença devida vez que o valor da condenação não poderia ter ultrapassado o valor de R$ 10.110,00 (dez mil e cento e dez reais).

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
Resta claro ainda que sob nenhum aspecto cabe o pedido autoral no sentido de pleitear a descabida monta de 20% de honorários nesta demanda, haja vista que desta forma pretende violar dispositivo de lei.

Há de se ressaltar que o Recorrido é beneficiário da Justiça Gratuita, haja vista a Lei 1.060/50.

Porém, o mesmo dispositivo legal determina que no caso de vencedor o beneficiário da Justiça Gratuita, ou seja, no caso em tela, o Autor, o montante de honorários advocatícios a ser pago pelo vencido deve respeitar o patamar máximo de 15% (quinze por cento). Vejamos:

“Art. 11. Os honorários de advogados e peritos, as custas do processo, as taxas e selos judiciários serão pagos pelo vencido, quando o beneficiário de assistência for vencedor na causa.

§ 1º. Os honorários do advogado serão arbitrados pelo juiz até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o líquido apurado na execução da sentença.

(...).”

Ressalte-se, oportunamente, o art. 20, § 3º do Código de Processo Civil, donde se depreende que o percentual máximo permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser matéria de direito, é de 20% (vinte por cento):

“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei n.º 5.925, de 1º.10.1973)
a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. (...)”

Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono do Autor, tornando-se assim, injustificável o pedido de honorários no patamar de 20% (vinte por cento), o que ora se requer seja julgado totalmente improcedente!

Não fosse isso o bastante, tal pleito se faz demasiadamente severo, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de má-fé, agiu apenas e tão-somente em consonância com a determinação do órgão que regula o convênio DPVAT. 

Desta feita, na remota hipótese de condenação da Recorrente, requer que o pagamento dos honorários advocatícios sejam arbitrados na monta de 10% (Dez por cento), conforme supracitado.

CONCLUSÃO

Ex positis, confia serenamente a Recorrente nos Aclarados Julgadores, para que diante de todo o exposto e por tudo mais que dos autos consta, devido ao alto grau de eficiência dessa Turma Recursal que seja reformada in totum a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando provimento ao presente Recurso, julgando-se totalmente improcedente a pretensão autoral.

Por fim, caso ultrapassadas, em caso de mantença da condenação com fulcro na Lei nº 6.194/74, requer a Recorrente que seja reformada a r. sentença vez que o valor da condenação não poderia ter ultrapassado a monta de R$ 10.110,00 (dez mil e cento e dez reais).

Protesta, ainda, por todo o gênero de provas admitido em direito, especialmente documental suplementar e depoimento pessoal do Autor, sob pena de confissão.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço da Rua Pacatuba, 254,sala 210 – Centro Aracaju/SE. tel: (79) 3211-2346.

Atendendo o artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, requer que as futuras publicações sejam realizadas em nome do advogado KELLY CHRYSTIAN SILVA SANTANA, OAB/SE 2592, sob pena de nulidade.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Pedrinhas, 07 de Maio de 2009.

João Barbosa
    Henrique A F Motta
    Fabio João Soito
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